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O APOIO SOCIAL NAS FORÇAS ARMADAS 

 

 

1.FUNDAMENTOS 

A existência das Forças Armadas está intimamente ligada à essência do 

Estado e ao conceito de soberania e de independência nacional. 

A sua missão primária consiste em defender os elementos essenciais da 

Nação Portuguesa – território, população e instituições democráticas – 

salvaguardando sempre os interesses nacionais, num quadro de estrito 

cumprimento do direito e da legitimidade internacionais. 

Às Forças Armadas, para além das missões que a Constituição da 

República lhes consigna (Art.º 275), têm-lhes sido atribuídas novas 

missões no âmbito da contribuição de Portugal para a segurança e 

defesa do mundo ocidental, especialmente a partir de 1992. 

Assim, têm participado em missões humanitárias e de paz sob a égide da 

ONU e da OTAN, têm procurado satisfazer os compromissos 

internacionais do Estado na área militar e têm ainda desenvolvido 

diversas acções de cooperação técnico-militar, particularmente com os 

PALOP. São iniciativas que prestigiam o nosso país e garantem a 

Portugal um papel relevante na cena internacional. 

No âmbito nacional, as Forças Armadas têm também apoiado muitas 

missões de interesse público, decorrentes de factos extraordinários que 

obrigam à sua intervenção e que, em todos os casos, vão de encontro à 

satisfação das necessidades das populações. 
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Tanto as missões tradicionais, como as novas solicitações, têm posto à 

prova as reais capacidades das Forças Armadas, numa relação directa e 

proporcional ao grau de motivação dos militares que as integram. Aliás, 

a Instituição Militar só é eficaz do ponto de vista do factor humano, 

quando os elementos que a sevem se sentem bem no seu interior, 

aqueles que saem partem satisfeitos com ela e aqueles que estão no 

exterior têm vontade de a integrar. 

Por isso, só através da garantia dos direitos dos militares previstos na lei 

e decorrentes da sua condição militar, designadamente o apoio social e o 

fomento do bem-estar dos militares e suas famílias, se criam condições 

para a motivação dos recursos humanos. 

Desde sempre é reconhecido que a condição do militar tem uma 

natureza própria, distinguindo-o, assim, dos demais servidores do 

Estado. 

A Lei nº 11/89, de 1 de Junho, decretada pela Assembleia da República 

sem votos contra, vem estabelecer as bases gerais do Estatuto da 

Condição Militar. 

No seu artigo 2º, a condição militar é caracterizada: 

• Pela subordinação ao interesse nacional; 

• Pela permanente disponibilidade para lutar em defesa da Pátria, se 

necessário com sacrifício da própria vida; 

• Pela sujeição aos riscos inerentes ao cumprimento das missões 

militares, bem como à formação, instrução e treino que as 

mesmas exigem, quer em tempo de paz, quer em tempo de 

guerra; 
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• Pela subordinação à hierarquia militar nos termos da lei; 

• Pela aplicação de um regime disciplinar próprio; 

• Pela permanente disponibilidade para o serviço, ainda que com 

sacrifício dos interesses pessoais; 

• Pela restrição, constitucionalmente prevista, do exercício de 

alguns direitos e liberdades; 

• Pela adopção, em todas as situações, de uma conduta de acordo 

com a ética militar, por forma a contribuir para o prestígio e 

valorização moral das Forças Armadas; 

• Pela consagração de direitos especiais, compensações e regalias, 

designadamente nos campos da segurança social, assistência, 

remunerações, cobertura de riscos, carreiras e formação. 

Estes atributos realçam o carácter verdadeiramente excepcional do 

exercício das funções militares e, consequentemente, das missões das 

Forças Armadas.  

O facto de os militares estarem condicionados na sua actividade 

profissional aos elevados sacrifícios inerentes à especificidade das suas 

funções, originou o desenvolvimento de uma cultura própria da 

Instituição Militar, assente em valores éticos e morais. Essa cultura 

traduz uma interessante congregação de sinergias e a existência do 

chamado «espírito de corpo» que é essencial ao desempenho das mais 

importantes missões. É desejável que essa cultura organizacional, 

gerada por valores partilhados, através de uma doutrina comum e de 

uma mesma linguagem, fortaleça o «espírito de unidade», para que as 

sucessivas gerações possam receber como referência, manter vivos e  
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transmitir os valores e princípios que historicamente perpetuam a 

Instituição Militar. 

 

2.PRIORIDADES 

Nos últimos 40 anos, há três factores influenciadores das escolhas 

sociais: o envelhecimento da população, a maior preocupação com a 

saúde e o crescimento do rendimento familiar. 

Relativamente ao primeiro factor, com base nos dados do Instituto 

Nacional de Estatística (INE), verifica-se que o número de pessoas com 

mais de 65 anos quase duplicou, passando a ser da ordem dos 16%. 

Ainda segundo as projecções demográficas do INE, está previsto que, nos 

próximos 40 anos a proporção de pessoas idosas volte a duplicar, 

passando a ser quase um terço da população. 

No caso da «população militar», este envelhecimento é ainda maior pois 

a redução de efectivos implicou menor entrada de jovens e as 

«heranças» dos grandes efectivos do tempo da guerra (antigos 

combatentes deficientes das Forças Armadas) levou o processo de 

envelhecimento a acelerar. 

Estes factos, a par da evolução das mentalidades no que se refere ao 

enquadramento dos militares mais velhos, apontam para um progressivo 

crescimento das necessidades em equipamentos sociais adequados, 

particularmente residências e centros de reabilitação. 

O Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA), de acordo 

com o seu objecto, desenvolve a sua acção no âmbito das Forças 

Armadas, tendo como destinatários os militares dos Quadros  
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Permanentes, Militarizados e Deficientes das Forças Armadas, 

atendendo às características socioeconómicas daquele universo militar, 

direito que lhes advém do pagamento das respectivas quotas. 

Numa análise prospectiva constata-se que, no contexto atrás referido, as 

prioridades relativas às actividades do IASFA são as seguintes: 

• Apoio pecuniário a pessoas em situação de dependência e/ou 

deficiência; 

• Assistência médica e sanitária; 

• Assistência financeira (empréstimos); 

• Assistência no lazer; 

• Actividades culturais e recreativas; 

• Assistência habitacional; 

• Alojamento temporário e fornecimento de alimentação; 

• Apoio às crianças e jovens (apoio educativo e residencial). 

Curiosamente, tem-se verificado que as principais dificuldades 

levantadas a este órgão das Forças Armadas se relacionam, não com a 

sua missão e serviços prestados, mas com o modelo de gestão a adoptar. 

Consequentemente, para além das prioridades relativas ao apoio social 

complementar e inerentes meios, julga-se ser também prioritário 

clarificar a inserção orgânica e funcional do IASFA, desde sempre 

considerado um órgão militar, com autonomia administrativa, financeira 

e patrimonial, a exemplo das entidades que, económica e 

financeiramente se posicionam nesse quadro legal. 

Em momento adequado ao levantamento das capacidades militares, 

julga-se que, a exemplo da saúde (Hospital das Forças Armadas),  
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também o apoio social consubstanciado no IASFA, deve ser 

considerado uma importante capacidade militar. 

Numa óptica de gestão, será necessário ter presente o quadro legal 

estabelecido e, concomitantemente, evitar a degenerescência das 

atribuições do IASFA que, ao longo das últimas décadas, assumiu o 

apoio social complementar nas Forças Armadas. 

 

3.CONFIANÇA 

É intrínseco à Instituição Militar o profundo respeito pelos valores da 

confiança, da lealdade e da solidariedade. 

Esta idiossincrasia cultural reflecte-se no tipo de relacionamento entre 

os seus elementos, com evidente vantagem para a eficácia e eficiência 

da sua acção, para a motivação e compromisso dos militares e, 

particularmente, para um adequado processo de decisão. 

Isto significa que, no âmbito militar, não é admissível quebrar as 

relações de confiança, tanto mais que elas assentam em valores morais e 

até em valores legais. 

É por isso que nos dias de hoje, mais do que nunca, a confiança é 

primordial no relacionamento que deve existir entre todos os designados 

«stakeholders», recaindo maior atenção nas decisões tomadas. 

Recorrendo aos normativos europeus sobre estas matérias, os quais 

começam a ser extensivos às entidades portuguesas com 

responsabilidades de supervisão, não é admissível que os sujeitos 

passivos das decisões em preparação, não tenham conhecimento das 

matérias em estudo cujas consequências sobre eles irão recair. 
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Tal significaria passar por cima dos mais elementares direitos 

consignados nos preceitos inerentes às liberdades e garantias dos 

cidadãos, no caso, dos militares. 

Recorda-se que o conceito de privacidade está bem definido e, mesmo 

que a informação seja reservada para terceiros, os «beneficiários» das 

leis em preparação têm o direito de aceder a esses dados. 

O objecto, o propósito e o destinatário são os três factores fundamentais 

numa relação de confiança, pelo que a legitimidade só pode existir se os 

mesmos forem tidos em consideração e houver transparência nos 

procedimentos seguidos pelas entidades envolvidas.     

    

4.SOLIDARIEDADE 

O IASFA existe para os seus Beneficiários, devendo por isso conhecer-

se a sua identidade, a realidade em que se inserem e as suas aspirações 

enquanto utentes deste Instituto. 

Por sua vez, garantidas pelo Estado as prestações normais, o apoio 

social complementar deve ter como prioridade as situações mais 

carenciadas, não só do ponto de vista financeiro como também social, 

sendo claro que, no seu espírito, há um «exercício de solidariedade» dos 

menos carenciados para os mais necessitados. Daí deverem ser essas as 

regras que enformam os critérios de atribuição de apoio e prioridade de 

atendimento. 

 Numa instituição como as Forças Armadas, onde os valores éticos e 

morais são o factor principal de coesão entre militares, a solidariedade é 

um valor maior e estará sempre presente na designada Família Militar.  
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Neste universo da ordem de 150 mil Beneficiários, o apoio social é 

essencial e será mesmo um dever da tutela preservar os direitos de 

quem, de boa-fé, acreditou na divisa do IASFA: 

«ALI TEREIS SOCORRO E FORTE ESTEIO» 

 

 

 

Lisboa, 8 de Outubro de 2014 

Luís Augusto Sequeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 
 

Referências Bibliográficas: 

 

• «Constituição da República Portuguesa» (4ª revisão), 1997 

• Sequeira, Luís Augusto, «O Valor do Factor Humano no Exército 

numa Perspectiva de Eficácia», IAM, 1998 

• IASFA, «Plano Estratégico», 2005 


